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CONTRATO Nº 008.1/2025/PMI/SEMED-C 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM 

O MUNICÍPIO DE IGARAPÉ-MIRI, 

ATRAVES DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO DE IGARAPÉ-MIRI E A 

EMPRESA CONSTRUTORA R & D 

ARAUJO DIAS LTDA, PARA O FIM 

EXPRESSO NAS CLÁUSULAS QUE O 

INTEGRAM. 

 

O MUNICÍPIO DE IGARAPÉ-MIRI/PARÁ, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua Sete de Setembro, s/nº - 

Bairro: Cidade Nova – CEP: 68430-000, Igarapé-Miri/PA, inscrita no CNPJ nº 30.869.058/0001-

37, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Educação o Sr. JANILSON OLIVEIRA 

FONSECA, brasileiro, portador da Carteira de Identidade nº 27**** SSP/PA e CPF nº 

597.***.***-34, residente e domiciliado na Tv. Teodorico Martins de Lima, nº 17 – Bairro Cidade 

Nova, Igarapé-Miri, Estado do Pará, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado, a 

empresa CONSTRUTORA R & D ARAUJO DIAS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ sob nº 15.369.596/0001-79, com sede na Vila Araquembaua, nº 290, Vila 

Araquembaua,na Cidade de Baião/PA, CEP: 68465-000, email: const.rdaraujodias@yahoo.com.br, 

número de contato: (91) 98482-7350, neste ato representada por seu representante legal o Sr. 

RONDINELLE SILVA DIAS, brasileiro, inscrito no CPF nº 002.***.***-81, Cédula de 

Identidade nº 760**** PC/PA, doravante denominada CONTRATADA, resolvem firmar o 

presente contrato para a EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE CONCLUSÃO DA ESCOLA 

MANOEL PATRICIO, conforme Planilha e Projetos em anexos e Proposta apresentada pela 

CONTRATADA na datada de 06/10/2025, sob o regime de tipo menor preço e REGIME de 

empreitada por Preço Unitário, (material e mão de obra), nos termos do procedimento 

licitatório – Concorrência Eletrônica Nº 008/2025-PMI/SEMED-C,  tudo de acordo com a Lei 

Federal nº 14.133/2021,  que se regerá mediante as Cláusulas e condições que subseguem. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO DO CONTRATO                                                       

1.1 - Constitui o objeto deste instrumento a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 

CONCLUSÃO DA ESCOLA MANOEL PATRICIO, SITUADA NO RIO SÃO 

LOURENÇO, DISTRITO MAIAUATÁ, ZONA RURAL, conforme memorial descritivo, 

planilha e projetos em anexos, Proposta apresentada pela CONTRATADA e demais documentos 

técnicos que fazem parte integrante da Concorrência Eletrônica 008/2025-PMI/SEMED-C. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

2.1 - O prazo de vigência deste contrato será de 08 (oito) meses, contados a partir de sua 

assinatura até 03/07/2026, na forma do Art. 105 da Lei n° 14.133/2021. 

2.2 - O prazo para execução da obra é de até 06 (seis) meses, contados a partir da emissão da 

Ordem de Serviço, podendo ser prorrogado, de acordo com a lei. 

2.3 - O início da obra dar-se-á em até 48 (quarenta e oito) horas, contados da data de 

recebimento da Ordem de Serviço, após homologação do certame e assinatura do contrato. 

2.4 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis 

no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

2.5 - A prorrogação do prazo de execução do contrato será precedida da correspondente 

adequação do cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa e autorização da autoridade 

competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos autos do processo 

administrativo. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇOS, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1 - Pela execução da obra prevista na Cláusula Primeira, o Contratante pagará à Contratada o 

preço de R$ 2.911.954,80 (dois milhões, novecentos e onze mil, novecentos e cinquenta e 

quatro reais e oitenta centavos), conforme proposta de preços. 

3.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração, 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.3 - Serão elaboradas pela Contratada, medições dos serviços executados, aplicando-se os preços 

unitários planilhados às quantidades medidas, que serão aprovadas e liberadas pela fiscalização da 

Contratante. 

3.4 - Os pagamentos serão efetuados conforme as medições dos serviços atestados e aprovados 

pela fiscalização da Contratante e ainda mediante fatura, até o 10º (décimo) dia do mês 

subsequente à apresentação desta, mediante apresentação do documento fiscal hábil. 

§1º Esse prazo poderá ser estendido caso o recurso para pagamento seja proveniente de convênios, 

contratos de repasse ou congênere, sendo que nestes casos os pagamentos ficam condicionados à 

liberação de recursos pelos órgãos concedentes. 

§2º Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

3.5 - Os preços propostos são irreajustáveis, durante o prazo de um ano, contado da data de 

apresentação da proposta, por força do disposto na legislação em vigor, salvo quando houver 

aumento relevante de preço, provocando desequilíbrio financeiro do contrato. 

3.6 - Não obstante o disposto no subitem precedente, ajustam as partes que, caso haja alterações 

do dispositivo legal que determina aplicação de reajuste com periodicidade anual, ou então, na 

hipótese de diminuição dessa periodicidade, os preços avençados neste subitem, passarão a ser 

reajustado com a mesma periodicidade determinada pelo novo dispositivo ou, caso tenha havido a 

simples extinção dessa periodicidade, os preços contratuais passarão a ser reajustados 

mensalmente. 

3.7 - Em ocorrendo uma das situações previstas no subitem anterior ou após 12 (doze) meses da 

data da apresentação das propostas, os preços serão reajustados utilizando índice do INCC - Índice 

Nacional de Custo de Construção, considerando-se como data-base o mês correspondente à data 

da apresentação de proposta comercial. 

3.8 - Na hipótese de reajustamento, seja para mais ou para menos, conforme a variação do Índice 

Nacional de Custo da Construção Civil, da coluna 35, da Fundação Getúlio Vargas, publicada na 

revista Conjuntura Econômica, será utilizada a seguinte fórmula: 

𝑹 = 𝑷𝒐 𝑿 (
𝑰𝟏 − 𝑰𝒐

(𝑰𝒐
) 

R - Valor do reajustamento calculado; 

Po - Valor contratual das obras ou serviços a serem reajustados; 

I1- Índice (INCC) da coluna 35 da FGV, correspondente ao mês de aniversário do orçamento 

básico; 

Io – Índice (INCC) da coluna 35 da FGV, correspondente ao mês de referência do orçamento 

básico 

3.9 - O reajuste afetará exclusivamente as etapas/parcelas do empreendimento cujo atraso não 

decorra de culpa da contratada. 

3.10 - A CONTRATADA, por ocasião do pagamento, deverá apresentar as documentações 

descritas abaixo: 

3.10.1 - Para a primeira medição: 

a) Certidão Negativa de Débito com as Receitas Federal, Estadual (sede ou domicílio da empresa) 
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e Municipal (sede ou domicílio da empresa); 

b) Certidão Negativa de Débitos com o FGTS; 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

d) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) de execução; 

e) Cadastro Nacional da Obra (CNO); 

f) Prova de recolhimento junto ao FGTS e ao INSS, referente ao mês anterior à execução dos 

serviços; 

g) SEFIP/GFIP com indicação específica da folha de pagamento dos serviços, referentes ao mês 

anterior à execução dos serviços; 

h) Folha de pagamento referente ao mês anterior à execução dos serviços. 

3.10.2 - Para as demais medições: 

a) Certidão Negativa de Débito com as Receitas Federal, Estadual e Municipal (sede da empresa); 

b) Certidão Negativa de Débitos com o FGTS; 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

d) Prova de recolhimento junto ao FGTS e ao INSS, referente ao mês anterior à execução dos 

serviços; 

e) SEFIP/GFIP com indicação específica da folha de pagamento dos serviços, referentes ao mês 

anterior à execução dos serviços; 

f) Folha de pagamento referente ao mês anterior à execução dos serviços. 

3.10.3 - Para a última medição, além da documentação exigida no item 3.9.1, apresentar o Termo 

de Recebimento Provisório da obra, emitido pelo fiscal da obra. 

3.11 - Todas as certidões indicadas nos itens 3.9.1 e 3.9.2 acima deverão estar válidas e vigentes 

quando de sua apresentação para pagamento das medições. 

3.12 - O pagamento somente será efetuado após o ateste, pelo servidor competente, da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada dos demais documentos exigidos neste 

instrumento contratual. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1 - As despesas do referido contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentaria aprovada 

da Prefeitura Municipal de Igarapé-Miri/Secretaria Municipal de Educação para o exercício de 2025, 

como a seguir especificado:  

Exercício Financeiro: 2025 

Dotação Orçamentária: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

12.361.0007.1.027.0000 – CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DE UNIDADES ESCOLARES 

ENSINO FUNDAMENTAL 

Elemento da despesa: 44905100 – Obras e Instalações 

Dotação Orçamentária: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO BÁSICA-FUNDEB 

12.361.0007.1.058.0000 – CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DE UNIDADES ESCOLARES 

FUNDEB 

Elemento da despesa: 44905100 – Obras e Instalações 

5. CLÁUSULA QUINTA - EQUIPAMENTOS E MÃO-DE-OBRA 

5.1 - Para a realização dos serviços estabelecidos neste Contrato, a Contratada deverá utilizar 

pessoal próprio, mão de obra especializada, ferramentas próprias e adequadas, dentro dos padrões 

de segurança, sempre com o acompanhamento de engenheiro responsável. 

6. CLÁUSULA SEXTA - RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES 

6.1 - São obrigações da CONTRATANTE: 

6.1.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

6.1.2 - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 

especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e 

ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 
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6.1.3 - Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

6.1.4 - Pagar à Contratada o valor resultante da prestação contratual, conforme cronograma físico-

financeiro; 

6.1.5 - Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 

objeto do contrato; 

6.1.6 - Publicar o presente Contrato, em resumo, no Órgão do Oficial do Município ou outros 

órgãos da imprensa oficial. 

6.1.7 - Mediante processo devidamente instruído, o Contratante poderá acrescer ou diminuir o 

volume dos serviços em até 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor do contrato, bem como 

acrescer o prazo decorrente de alterações do projeto, inclusão ou exclusão de serviços. 

6.2 - São obrigações da CONTRATADA: 

6.2.1 - Utilizar pessoal devidamente registrado, recolher todos os encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais e outros inerentes, resultantes da execução do presente 

Contrato, sendo que a inadimplência de tais obrigações, não transfere a Contratante a 

responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar objeto do Contrato ou restringir a 

regularização e o uso da obra, assim como tomar todas as medidas necessárias para a segurança de 

seus empregados e de terceiros; 

6.2.2 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

o objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou materiais empregados; 

6.2.3 - A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Prefeitura Municipal; 

6.2.4 - Manter na obra, em tempo integral, um engenheiro, bem como um preposto, aceito pela 

Contratante para representá-la na execução do Contrato; 

6.2.5 - Entregar a obra em perfeitas condições de utilização, sendo que todo o entulho e restos de 

materiais provenientes da obra deverão ser retirados pela Contratada; 

6.2.6 - Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante; 

6.2.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 

os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a 

Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos 

devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

6.2.8 - Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

6.2.9 - Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá, além de provê-

los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI; 

6.2.10 - Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão no órgão para a execução das atividades contratadas; 

6.2.11 - Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade à Contratante; 

6.2.12 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 

art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.2.13 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

6.2.14 - Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 
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especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 

construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo; 

6.2.15 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 

ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, 

na contratação direta; 

6.2.16 - Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – FISCALIZAÇÃO 

7.1. - Fica designada atraves da Portaria de nº 002/2025/GAB/PMI, a servidora RAIMUNDA DO 

SOCORRO FERREIRA DE MORAES, ocupante do cargo de Assistente Administrativo, 

matricula funcional nº 1134/2, para a fiscalização do contrato a ser firmado com a empresa 

vencedora, nos termos do Art. 117 da Lei 14.133/2021. 

7.2. - Fica designada atraves da Portaria de  n° 168/2025/GAB/SEMED, a servidora GLAUCIA 

MELINA CARVALHO DIAS, ocupante do cargo efetivo de Engenheira 

Civil/Crea:1508812527, para atuar como  Fiscal de Obras do contrato a ser firmado com a 

empresa vencedora, nos termos do Art. 117 da Lei 14.133/2021. 

7.3. - O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de 

forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais 

representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos Art. 117 e 140 da Lei nº 

14.133/2021. 

7.4. - O fiscal administrativo deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 

providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos 

§§ 1º e 2º do art. 117 Lei nº 14.133/2021. 

7.5. - A fiscalização administrativa da execução abrange, ainda, as seguintes rotinas: 

7.5.1. - Conferir o cumprimento do objeto e demais obrigações pactuadas, especialmente o 

atendimento às especificações atinentes ao objeto e sua garantia, bem como os prazos fixados no 

contrato, visitando o local onde o contrato esteja sendo executado e registrando os pontos críticos 

encontrados, inclusive com a produção de provas, datando, assinando e colhendo a assinatura do 

preposto da contratada para instruir possível procedimento de sanção contratual; 

7.5.2. - Comunicar imediatamente à contratada, quando o fornecimento seja de sua obrigação, a 

escassez de material cuja falta esteja dificultando a execução dos serviços; 

7.5.3. - Recusar os serviços executados em desacordo com o pactuado e determinar desfazimento, 

ajustes ou correções; 

7.5.4. - Receber, provisória ou definitivamente, o objeto do contrato sob sua responsabilidade, 

mediante termo circunstanciado ou recibo, assinado pelas partes, de acordo com o Art. 140 da Lei 

n.º 14.133/2021, recusando, de logo, objetos que não correspondam ao contratado; 

7.5.5. - Analisar, conferir e atestar as notas fiscais; 

7.5.6. - Encaminhar a documentação à unidade correspondente para pagamento; 

7.5.7. - Zelar para que o contratado registre as ocorrências referidas do contrato, no Diário de 

Obra, com vista a compor o processo e servir como documento para dirimir dúvidas e embasar 

informações acerca de eventuais reivindicações futuras. 

7.5.8. - A fiscalização técnica da execução abrange as seguintes rotinas: 

7.5.9. - Acompanhar, fiscalizar e atestar a execução dos serviços e obras contratadas; 

7.5.10. - Indicar as eventuais glosas das faturas; 

7.5.11. - Conferir o adequado cumprimento das exigências das garantias contratuais; 

7.5.12. - Informar a área responsável pelo controle de contratos o eventual descumprimento dos 

compromissos pactuados, que poderá ensejar a aplicação de penalidades. 

8. CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
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8.1.  - A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 

2021, em valor correspondente a 5,00% (cinco por cento) do valor inicial do contrato. 

8.2. - Em caso contratação de garantia na modalidade seguro-garantia, havendo inadimplemento 

pelo Contratado, a seguradora deverá assumir a execução e concluir o objeto do contrato (Lei nº 

14.133/2021, art. 102). 

8.2.1. A seguradora figura como interveniente anuente do presente contrato, e nesta qualidade 

também deverá figurar dos termos aditivos que vierem a ser firmados, e poderá: 

8.2.2. Ter livre acesso às instalações em que for executado o contrato principal. 

8.2.3. Acompanhar a execução do contrato principal. 

8.2.4. Ter acesso a auditoria técnica e contábil. 

8.2.5. Requerer esclarecimentos ao responsável técnico pela obra ou pelo fornecimento. 

8.2.6. A emissão de empenho em nome da seguradora, ou a quem ela indicar para a conclusão do 

contrato, será autorizada desde que demonstrada sua regularidade fiscal. 

8.2.7. A seguradora poderá subcontratar a conclusão do contrato, total ou parcialmente. 

8.2.8. Na hipótese de inadimplemento do contratado, serão observadas as seguintes disposições: 

8.2.9. Caso a seguradora execute e conclua o objeto do contrato, estará isenta da obrigação de 

pagar a importância segurada indicada na apólice. 

8.2.10. Caso a seguradora não assuma a execução do contrato, pagará a integralidade da 

importância segurada indicada na apólice. 

8.2.11. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do 

contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

8.2.12. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 

aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período 

fique descoberto. 

8.2.13. Caso utilizada outra modalidade de garantia, somente será liberada ou restituída após a fiel 

execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em 

dinheiro, será atualizada monetariamente. 

8.2.14. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 

contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a 

ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

8.2.15. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

8.2.16. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 

demais obrigações nele previstas; 

8.2.17. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e - obrigações 

trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo 

contratado, quando couber. 

8.2.18. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 

deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 

contratação. 

8.2.19. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 20 (vinte) 

dias úteis, contados da data em que for notificada. 

8.2.20. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

8.2.21. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante 

quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 

contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

8.2.22. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 

apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando 

fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados 

ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

8.2.23. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a 
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liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 

declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as 

cláusulas do contrato; 

8.2.24. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 

contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

8.2.25. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista 

no Edital e neste Contrato. 

9. CLÁUSULA NONA – REGIME DE EXECUÇÃO E DAS ALTERAÇÕES 

9.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Art. 124 a 136 da Lei nº 

14.133/2021. 

9.2 - A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não 

poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a 

planilha orçamentária. 

9.3 - O contrato será realizado por menor preço, sob o regime de empreitada por preço unitário. 

9.4 - A assinatura do presente Contrato implica a concordância da Contratada com a adequação 

de todos os projetos anexo s ao instrumento convocatório a que se vincula este ajuste, a qual 

aquiesce que eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, 

plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão 

ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato, nos termos do art. 

13, II do Decreto n. 7.983/2013. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– VEDAÇÕES 

10.1 - É vedado à CONTRATADA: 

10.2 - Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

10.3 - Interromper a execução dos serviços/atividades sob alegação de inadimplemento por parte 

da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - EXTINÇÃO CONTRATUAL 

11.1. - O CONTRATANTE poderá declarar rescindido este Contrato, com base em falta da 

Contratada, independentemente de interpelação judicial e assegurados o contraditório e a ampla 

defesa, nos seguintes casos: 

11.1.1. - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 

contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 

11.1.2. - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

11.1.3. - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 

capacidade de concluir o contrato; 

11.1.4. - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 

contratado; 

11.1.5. - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 

contrato; 

11.1.6. - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração 

substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

11.1.7. - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 

administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 

11.1.8. - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

contratante; 

11.1.9. - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como 

em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 

ou para aprendiz. 
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11.2. - O CONTRATADO terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

11.2.1. - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete 

modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021; 

11.2.2. - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo 

superior a 03 (três) meses; 

11.2.3. - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do 

pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 

desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 

11.2.4. - atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou 

de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou 

fornecimentos; 

11.2.5. - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para 

execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no 

projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à 

Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento 

ambiental. 

11.3. - As hipóteses de extinção a que se referem os itens 11.4.1, 11.4.2 e 11.4.3 observarão as 

seguintes disposições: 

11.3.1. - não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem 

interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha 

praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha contribuído; 

11.3.2. - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 

obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 

14.133/2021. 

11.4. - A extinção do contrato poderá ser: 

11.4.1. - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

11.4.2. - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

11.4.3. - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

§ 1º A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão 

ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a 

termo no respectivo processo. 

§ 2º Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido 

pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 

I - devolução da garantia; 

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; III - pagamento do 

custo da desmobilização. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – PENALIDADES 

12.1. - A contratada ficará sujeita as penalidades previstas no Art. 156 da Lei 14.133/2021, que 

serão aplicadas a exclusivo critério da Administração, quantificados os danos ao município. 

12.2. - No tocante à multa esta será imposta conforme descrito nos subitens seguintes, 

resguardado o contraditório e a ampla defesa: 

12.2.1. - Por atraso para o início dos serviços, multa de 1% (um por cento) do valor contratual. 

12.2.2. - Pela falta de equipamentos necessários à execução dos trabalhos, multa de até 1% (um 

por cento) do valor contratual, por ocorrência. 

12.2.3. - Por não cumprimento total do contrato, multa entre 0,5% (cinco décimos por cento) a 

30,0% (trinta por cento) do valor contratual. 



 
 
 

Estado do Pará 
Poder Executivo 

Prefeitura Municipal de Igarapé-Miri 
Secretaria Municipal de Educação 

______________________________________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________________________________________________________
Complexo Administrativo Agenor da Costa Quaresma, Avenida Eládio Lobato s/n, Bairro Cidade Nova, CEP: 68430-000 – Igarapé-Miri, 

 

Página 9 de 10 

12.2.4. Suspensão temporária da participação em licitação e/ou impedimentos de contratar com a 

PMI, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

12.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, com a ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA, emitida pelo Prefeito Municipal, enquanto perdurarem os motivos da punição. 

12.3. - Por atraso na conclusão das diversas etapas de serviços fixados no cronograma físico, será 

aplicada multa diária na etapa que apresentar maior atraso, calculada pela fórmula a seguir: 

M= V/ (100.P) onde 

M= Multa em Reais 

v = valor da etapa, na época da infração, em Reais 

P= Prazo da etapa em meses. 

12.4. - Não havendo pagamento a fazer à Contratada, serão as multas e outros débitos descontados 

na garantia prestada para a execução do contrato. Caso o valor da garantia não seja suficiente para 

o devido pagamento, a dívida restante será inscrita na Dívida Ativa para cobrança executiva, 

ficando a empresa suspensa de participar de quaisquer outras licitações promovidas pela Prefeitura 

enquanto não quitada a dívida. 

12.5. - A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato, aceitar ou reiterar o 

instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido neste edital, caracteriza o descumprimento 

total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades estabelecidas para o não cumprimento 

do contrato. 

12.6. - A conclusão de uma ou mais etapas, antes do prazo previsto no cronograma, não isentará a 

contratada de multa por atraso em outras. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- RECEBIMENTO DA OBRA 

13.1. - Após a conclusão de todos os serviços, verificar-se-á o recebimento provisório da obra, 

mediante Termo assinado pelas partes. O Termo definitivo será assinado 30 (trinta) dias após o 

recebimento provisório, se os serviços contratados não apresentarem defeitos ou imperfeições, ou 

se existentes, tiverem sido corrigidos e, assim, considerados como executados e concluídos dentro 

das especificações e condições contratuais. 

13.2. - Em se tratando de projeto de obra, o recebimento definitivo pela Administração não 

eximirá o projetista ou o consultor da responsabilidade objetiva por todos os danos causados por 

falha de projeto. 

13.3. - Em se tratando de obra, o recebimento definitivo pela Administração não eximirá o 

contratado, pelo prazo mínimo de 05 (cinco) anos, admitida a previsão de prazo de garantia 

superior no edital e no contrato, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos 

materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade da construção, da reforma, da 

recuperação ou da ampliação do bem imóvel, e, em caso de vício, defeito ou incorreção 

identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou 

pela substituição necessárias. 

13.4. - Na hipótese de não terem sido lavrados os Termos de recebimento provisório e definitivo 

da obra, nos prazos reputar-se-ão como realizados os serviços, desde que comunicados a 

Contratante nos 15 (quinze) dias anteriores a seu término. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  

14.1. - As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo 

que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

14.2. - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

14.3. - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

14.4. - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
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contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

14.5. - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

14.6. - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

14.7. - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 

da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

14.8. - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo 

o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

14.9. - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

14.10. - Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 

se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 

com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, 

data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 

omissões, desvios ou abusos. 

14.10.1. - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 

de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

14.11. - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, por meio de opiniões técnicas ou 

recomendações, editadas na forma da LGPD. 

14.12. - Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados 

à autoridade nacional. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO 

15.1 - Fica eleito pelas partes, o Foro da Comarca de Igarapé-Miri/PA, para dirimir qualquer 

dúvida oriunda do presente Contrato, renunciando-se a qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja. 

E por estarem assim, justos e acordados, assinam o presente instrumento em três vias de 

igual teor na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

 

Igarapé-Miri/PA, 03 de novembro de 2025. 
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JANILSON OLIVEIRA FONSECA 

Secretário Municipal de Educação 

CONTRATANTE 
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